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APRESENTAÇÃO 

É com entusiasmo que apresento a publicação “Mulheres no Direito 
Processual Civil: uma bibliografia”. A obra dá continuidade à iniciativa do 
Supremo Tribunal Federal de divulgar o trabalho de autoras mulheres 
em diferentes campos do Direito, originada pelas publicações “Pro-
dução de Mulheres em Direito Constitucional”1 e “Mulheres no Direito 
Constitucional: uma bibliografia”2. É impulsionada, ainda, pela grande 
quantidade de acessos que tais publicações provocaram, expressando 
uma demanda real por este tipo de trabalho.

Apesar do atual cenário, ainda marcado pelo desequilíbrio entre gêneros 
no país, a luta pela igualdade tem uma trajetória antiga no Brasil. A título 
ilustrativo, em 1827, as mulheres passaram a frequentar escolas para 
além do ensino primário3. Em 1879, conquistaram o direito de acesso 
às universidades4. Em 1888, graduaram-se as primeiras bacharelas em 

1 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (STF). Produção de mulheres em direito constitucional [recurso 
eletrônico]: bibliografia, legislação e jurisprudência temática / Supremo Tribunal Federal. Brasília: STF, 
Secretaria de Altos Estudos, Pesquisas e Gestão da Informação, 2022. eBook (p.103). Disponível em: 
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/bibliotecaConsultaProdutoBibliotecaBibliografia/anexo/Producao_
mulheres_direito_constitucional.pdf.

2 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (STF). Mulheres no direito constitucional (recurso eletrônico): 
uma bibliografia / Supremo Tribunal Federal. Brasília: STF, Secretaria de Altos Estudos, Pesquisas e 
Gestão da Informação, 2024. eBook (50 p.). Disponível em: http://bibliotecadigital.stf.jus.br/xmlui/
handle/123456789/5929.

3 BRASIL. Lei de 15 de outubro de 1827. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/
LIM..-15-10-1827.1.htm.

4 RIBEIRO, A.F.M.; VIEIRA, A. M. D. P. O ingresso de mulheres nas universidades no Brasil (1940-1980). 
Revista Ibero-Americana de Estudos em Educação, Araraquara, v. 18, n. 00, e023100, 2023, p. 3. e-ISSN 
1982-5587. DOI: https://doi.org/10.21723/riaee.v18i00.18047.

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/bibliotecaConsultaProdutoBibliotecaBibliografia/anexo/Producao_mulheres_direito_constitucional.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/bibliotecaConsultaProdutoBibliotecaBibliografia/anexo/Producao_mulheres_direito_constitucional.pdf
http://bibliotecadigital.stf.jus.br/xmlui/handle/123456789/5929
http://bibliotecadigital.stf.jus.br/xmlui/handle/123456789/5929
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/LIM..-15-10-1827.1.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/LIM..-15-10-1827.1.htm
https://doi.org/10.21723/riaee.v18i00.18047


Direito5 no país6. Um século mais tarde, em 1998, testemunhou-se a 
posse da primeira diretora de uma faculdade de Direito do país7.

No âmbito da cidadania, em 1932, as mulheres adquiriram direito ao 
voto. Apenas no início dos anos 60 foram consideradas “plenamente 
capazes” para todos os atos da vida civil, por meio do Estatuto da Mulher 
Casada (Lei nº 4.121, de 27 de agosto de 1962). Finalmente, a Consti-
tuição Federal de 1988 igualou os direitos de homens e mulheres no 
âmbito familiar, no acesso ao mercado de trabalho e na esfera pública.

O STF também tem um papel importante nesta trajetória. Na vigência da 
Constituição de 1988, assegurou o direito das mulheres de decidirem 
pela interrupção terapêutica da gestação, em caso de fetos anencefá-
licos8. Protegeu o direito à licença maternidade de mães adotantes9 e 
gestantes10, mesmo quando sujeitas a contrato temporário de trabalho. 
Afirmou o direito das mulheres ao financiamento eleitoral proporcional 
ao percentual de candidaturas femininas nos respectivos partidos11. 
Baniu a utilização da tese de legítima defesa da honra masculina em 
casos de feminicídios12.

Entretanto, tais avanços são ainda insuficientes para que as mulheres 
alcancem espaços e oportunidades capazes de efetivar em concreto 
a igualdade de gênero13. A produção acadêmica em diferentes áreas 

5 Delmira Secundina da Costa, Maria Coelho da Silva Sobrinho e Maria Fragoso Orlando da Silva 
formaram-se na Faculdade de Direito de Recife.

6 AXT, Gunter. Mulheres Pioneiras no Direito no Brasil. Revista Estudos Institucionais – REI, v. 11, n. 1, 
p. 245, 2025.

7 CAMPOS, Isabelle Oglouyan de. Mulheres na academia: desigualdades de gênero no corpo docente 
da Faculdade de Direito da USP. São Paulo: Cátedra UNESCO de Direito à Educação/ Universidade de 
São Paulo (USP), 2021, p. 17.

8 STF, Pleno, ADPF 54, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 12 abr. 2012.

9 STF, Pleno, RE 778.889, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, j. 10 mar. 2016.

10 STF, Pleno, RE 842.844, Rel. Min. Luiz Fux, j. 5 out. 2023.

11 STF, Pleno, ADPF 5617, Rel. Min. Edson Fachin, j. 15 mar. 2018.

12 STF, Pleno, ADPF 779, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 1 ago. 2023.

13 GUIMARÃES, Lívia Gil. Mulheres na composição de cortes supremas: um estudo sobre a desigualdade 
de gênero. 2023. Tese. Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2023.



do Direito expressa claramente essa realidade14. É nesse cenário que 
se destaca a importância da presente obra, que reforça o compromisso 
contínuo do STF com o enfrentamento à desigualdade de gênero 
ainda recorrente no país, pretendendo ser um veículo impulsionador 
da maior presença de mulheres na produção de tal campo.

O trabalho preocupou-se, ainda, com marcadores interseccionais, 
como raça, etnia, capacidades, orientação sexual e identidade de 
gênero, que pudessem constituir um óbice agravado à visibilização de 
autoras processualistas. Nessa medida, contou, em sua elaboração, 
com distintos coletivos, tais como a “Associação Brasileira Elas no 
Processo” (ABEP), “Black Sisters in Law”, “Elas Pedem Vista”, Instituto 
Brasileiro de Direito Processual (Projeto Mulheres no Processo) (IBDP), 
“Processualistas”, bem como com grupo de trabalho composto com tal 
preocupação de diversidade15, com o propósito de buscar uma sele-
ção mais inclusiva de trabalhos. Não é demais, contudo, registrar que, 
no campo do processo civil, notou-se dificuldade ainda maior que no 
campo constitucional nesta tarefa, o que demonstra a necessidade de 
promover políticas públicas que permitam a superação de tal questão.

Agradeço o esforço de todos os coletivos e integrantes do grupo de 
trabalho voltado a uma seleção mais diversa das obras que integram 
esta publicação. Estou convicto de que esta fonte de consulta será 
de grande utilidade para comunidade científica, operadores do direito 
e estudantes e que servirá de incentivo à valorização do trabalho de 
inúmeras acadêmicas e doutrinadoras.

Ministro Luís Roberto Barroso

Presidente do Supremo Tribunal Federal

14 DIXON, Rosalind; VERSTEEG, Mila. Usexing citation: Closing the gender gap in global public law. Oxford 
University Press and New York University School of Law. 2023.

15 Antonella Bruna Machado Torres Galindo, Beclaute Oliveira Silva, Flávia Martins de Carvalho, Luís Manoel 
Borges do Vale, Samara Pataxó e Wallace de Almeida Corbo.
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1 – NOTA METODOLÓGICA

O presente trabalho produz um levantamento das obras e nomes de 
autoras mulheres no âmbito do direito processual civil, com o objetivo 
de conferir-lhes maior visibilidade e inserção. A publicação dá conti-
nuidade a seleções anteriores, de natureza semelhante, realizadas 
pelo Tribunal, a exemplo das obras “Produção de Mulheres em Direito 
Constitucional” e “Mulheres no Direito Constitucional: uma bibliografia”.

As indicações bibliográficas que integram este volume seguiram a meto-
dologia previamente desenvolvida nas obras antes mencionadas, com 
algumas atualizações, reunindo 139 autoras renomadas e emergentes. 
Elas buscam constituir uma fonte de referência para acadêmicas e 
acadêmicos que tenham o intuito de expandir horizontes e conhecer 
produções importantes no campo do processo civil.

O processo de elaboração desta preocupou-se, ainda, com a inclusão 
e diversidade de mulheres provenientes dos mais variados grupos 
sociais. Para atingir o objetivo, além de envolver diferentes associa-
ções de mulheres vinculadas ao direito processual civil, realizaram-se 
buscas ativas e contatos com mulheres negras, transexuais, indígenas 
e Pessoas com Deficiência (PcDs), com o intuito de obter indicações 
por meio do efeito “bola de neve”1.

A pesquisa bibliográfica foi desenvolvida em três fases:

1. Levantamento de obras de mulheres com titulação de doutorado, 
produzidas nos últimos cinco anos, ou seja, aquelas publicadas 
a partir do ano 2020.

1 O termo “bola de neve” refere-se à ideia de que uma pessoa indicada pode levar a uma ou mais 
indicações, que, por conseguinte, pode trazer outras e assim sucessivamente.

sumário
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2. Expansão do levantamento da fase anterior2 a fim de também 
abranger obras de mulheres doutorandas pertencentes a grupos 
socialmente vulnerabilizados.

3. Confirmação da atualidade das obras e da titulação das autoras 
selecionadas3.

Apesar dos esforços em busca de uma maior interseccionalidade entre 
as autoras indicadas, notou-se um desequilíbrio nos marcadores sociais 
no grupo de mulheres que produzem no âmbito do direito processual 
civil. Tais autoras são, em sua maioria, brancas e cisgêneras. Logo, 
o trabalho também aponta para a urgência de fomentar uma maior 
diversidade na produção acadêmica dessa área.

Estabeleceu-se, ainda, como critério obrigatório durante o processo 
de seleção, que os textos recomendados estivessem disponíveis nas 
bibliotecas cooperantes da Rede Virtual de Bibliotecas (RVBI) ou fossem 
obras de acesso aberto. Embora essa condição possa ter levado à 
recomendação de obras que não necessariamente representam as 
principais produções de cada autora, sua razão de ser foi garantir que 
as leitoras e os leitores possam facilmente acessar as publicações, 
promovendo, assim, um maior impacto para a iniciativa e para as pro-
duções envolvidas.

2 A ampliação do levantamento realizado na primeira fase tornou-se necessária após a constatação de 
que o critério de doutorado limitava o número de mulheres não brancas, o que, por sua vez, restringia o 
alcance do principal objetivo da obra: dar visibilidade ao público feminino com produção no campo do 
direito processual civil. As desigualdades raciais, étnicas e de classe que persistem no país – refletidas na 
ausência de mulheres não brancas em cargos de destaque na profissão ou na menor quantidade delas 
com doutorado – justificam a adoção de critérios diferenciados nas fases 1 e 2 do levantamento. O primeiro 
levantamento realizado na segunda fase, todavia, não identificou um número razoável de autoras com 
marcadores sociais da diferença. Diante disso, foi criada uma Comissão de Diversidade para uma nova 
tentativa de identificação dessas mulheres, o que garantiu a inclusão de alguns acréscimos à presente obra.

3 Para confirmação da titulação acadêmica, utilizaram-se a plataforma Lattes e o ORCID; já para a verificação 
da atualidade das obras das autoras selecionadas, além da consulta a essas plataformas, foram realizadas 
buscas em algumas bases indexadoras (Scielo, Redalyc, EBSCO e Google Scholar) com filtragem de data 
para os últimos cinco anos, isto é, a partir de 2020.

sumário
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